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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PRIMEIRO ATO IMPUGNADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. DECADÊNCIA. DECISÃO TERATOLÓGICA. AUSÊNCIA. INCABÍVEL A 
UTILIZAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
SÚMULA N. 267/STF. . ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte a qua reconheceu a decadência para impetração do mandamus, quanto ao 
primeiro ato impugnado, e extinguiu, sem resolução do mérito, a segunda pretensão, 
por entender que o segundo ato impugnado não se tratava de ato judicial teratológico.
III – O art. 23 da Lei n. 12.016/2009 estabelece que o prazo para impetrar o writ é de 
120 dias corridos, contados a partir da ciência inequívoca do ato coator. Verifica-se, 
pois a ocorrência da decadência, com relação à primeira pretensão do Recorrente.
IV – A Corte Especial deste Tribunal Superior estabeleceu que a utilização de Mandado 
de Segurança contra decisão judicial requer, além de ausência de recurso jurídico apto 
a combatê-la, comprovação de que o ato judicial se reveste de teratologia ou de 
flagrante ilegalidade ou demonstra a ocorrência de abuso de poder pelo órgão prolator 
da decisão.
V – Verifica-se que não existe decisão teratológica, porquanto a Corte de origem expôs 
fundamentadamente as razões pelas não conheceu o agravo em recurso especial, já 
que a interposição dos embargos de declaração contra a decisão que inadmitiu o 
recurso especial, por se tratar de erro grosseiro e manifesto, não tem o condão de 
interromper o prazo para a interposição do recurso correto. Incabível a utilização do 
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mandamus como sucedâneo recursal, consoante o disposto na Súmula n. 267/STF.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PRIMEIRO ATO IMPUGNADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. DECADÊNCIA. DECISÃO TERATOLÓGICA. AUSÊNCIA. INCABÍVEL A 
UTILIZAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
SÚMULA N. 267/STF. . ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte a qua reconheceu a decadência para impetração do mandamus, quanto ao 
primeiro ato impugnado, e extinguiu, sem resolução do mérito, a segunda pretensão, 
por entender que o segundo ato impugnado não se tratava de ato judicial teratológico.
III – O art. 23 da Lei n. 12.016/2009 estabelece que o prazo para impetrar o writ é de 
120 dias corridos, contados a partir da ciência inequívoca do ato coator. Verifica-se, 
pois a ocorrência da decadência, com relação à primeira pretensão do Recorrente.
IV – A Corte Especial deste Tribunal Superior estabeleceu que a utilização de Mandado 
de Segurança contra decisão judicial requer, além de ausência de recurso jurídico apto 
a combatê-la, comprovação de que o ato judicial se reveste de teratologia ou de 
flagrante ilegalidade ou demonstra a ocorrência de abuso de poder pelo órgão prolator 
da decisão.
V – Verifica-se que não existe decisão teratológica, porquanto a Corte de origem expôs 
fundamentadamente as razões pelas não conheceu o agravo em recurso especial, já 
que a interposição dos embargos de declaração contra a decisão que inadmitiu o 
recurso especial, por se tratar de erro grosseiro e manifesto, não tem o condão de 
interromper o prazo para a interposição do recurso correto. Incabível a utilização do 
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mandamus como sucedâneo recursal, consoante o disposto na Súmula n. 267/STF.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, fundamentada na (i) 

ocorrência da decadência quanto ao primeiro ato impugnado; (ii) ausência de 
teratologia porquanto a Corte de origem expôs fundamentadamente as razões pelas 
não conheceu o agravo em recurso especial, já que a interposição dos embargos de 
declaração contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, por se tratar de erro 
grosseiro e manifesto, não tem o condão de interromper o prazo para a interposição do 
recurso correto.

Sustenta o Agravante, em síntese, que “a decisão da eminente Ministra 
Relatora deste Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não encontra 
fundamento de sustentação tanto no que diz respeito à decadência do direito de 
impetração do Mandado de Segurança haja vista que o embargos se deram dentro da 
hipótese legal de cabimento e numa situação extraordinária, e interrompendo o prazo 
para a interposição do Agravo que se seguiu, tendo em conta que seria cabível a 
retratação, inclusive, no bojo deste último, quanto na vertente da inocorrência de erro 
grosseiro na oposição dos referidos embargos de declaração” (FLS. 689/690e).

Aduz, ainda, que “a existência de erro grosseiro, em verdade, só pode ser 
apontada em desfavor da própria decisão que inadmitiu o Recurso Especial, já que ela 
é parcial, limitada e, por consequência não fundamentada, o que, ao revés do ali 
decidido, segundo a jurisprudência do STJ, configura uma das hipóteses excepcionais 
de cabimento e manejo dos embargos declaratórios no lugar do Agravo para subida do 
REsp” (fl. 686e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 696e).
É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
In casu, a Corte a qua reconheceu a decadência para impetração do 

mandamus, quanto ao primeiro ato impugnado, e extinguiu, sem resolução do mérito, a 
segunda pretensão, por entender que o segundo ato impugnado não se tratava de ato 
judicial teratológico, conforme assentado (fls. 540/541e):

 
O presente mandado de segurança foi impetrado em 16.12.2022, de modo 
que é manifestamente intempestivo.
Com relação à pretensão alternativa, consistente em possibilitar “ o 
seguimento e posterior conhecimento e julgamento, do Agravo que seguiu, 
pelo Superior Tribunal de Justiça”, falece o interesse de agir pela 
inadequação da via eleita. Vejamos:
A decisão que não conheceu do gravo interposto pelo CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA DO ESPÍRITO SANTO – CRM/ES (processo 
5030245-79.2019.4.02.5001/TRF2, evento 78, AGR_DEC_DEN_RESP1 ) 
com fulcro no art. 1.042 do CPC contra decisão que não conheceu de seus 
embargos de declaração (processo 5030245-79.2019.4.02.5001/TRF2, 
evento 70, DESPADEC1) reputou como erro grosseiro o manejo daquele 
recurso (processo 5030245-79.2019.4.02.5001/TRF2, evento 85, 
DESPADEC1):
(...)
Tal como colocado pelo Ministério Publico Federal, em seu parecer ( evento 
19, PARECER1 ): "Tanto o Superior Tribunal de Justiça como o Supremo 
Tribunal Federal possuem orientação consolidada no sentido de que o único 
recurso cabível da decisão que inadmite recurso especial é o agravo 
previsto no art. 1042 do CPC".
Portanto, “os embargos de declaração, quando opostos contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal Regional 
Federal, não interrompem o prazo para a interposição do agravo previsto no 
art. 1.042 do CPC, único recurso cabível.”
(...)
Como se sabe, a jurisprudência do E. STF e do STJ consolidou-se no 
sentido de que o mandado de segurança não serve como sucedâneo de 
recurso cabível e somente pode ser impetrado para combater decisão 
judicial absurda ou teratológica e se contra ela não existir recurso próprio 
cabível.
Como não há impropriedade na decisão impetrada, que seguiu a orientação 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores, não se identifica que tenha sido 
absurda ou teratológica, de tal forma que é evidente a inadequação da via 
aleita.
Pontuo, que, não fosse o reconhecimento da decadência quanto ao primeiro 
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ato impugnado, seria aplicável o mesmo raciocínio, eis que, do mesmo 
modo, a decisão que não conheceu dos embargos de declaração 
interpostos contra a decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial foi 
proferida de acordo com o entendimento dominante.
Inclusive, no próprio feito mencionado pelo E. Relator, o Órgão Especial 
deste E. TRF – 2ª Região, por maioria, entendeu pela a impossibilidade da 
interposição de declaratórios contra decisão monocrática proferida pela 
Vice-Presidência (0003729-98.2019.4.02.5101).
Desta forma, manifesto, com a devida vênia, discordância do entendimento 
do E. Relator para reconhecer: (i) a decadência para impetração do 
mandamus nos moldes do artigo 23 da Lei nº 12.016/2009, quanto ao 
primeiro ato impugnado, e (ii) a ausência do interesse de agir, por 
inadequação da via eleita, quanto ao segundo ato impugnado.
 
O art. 23 da Lei n. 12.016/2009 estabelece que o prazo para impetrar o writ é 

de 120 dias corridos, contados a partir da ciência inequívoca do ato coator.
Verifica-se, pois a ocorrência da decadência, com relação à primeira 

pretensão do Recorrente.
De outra parte, registro a ausência de teratologia do acórdão atacado por 

meio de mandado de segurança, o qual se amparou em julgado desta Corte, cuja 
inteligência restou reafirmada recentemente (cf. 1ª T., AgInt no REsp n. 1.969.961/PE, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, j. 15.08.2022).

A Corte Especial deste Tribunal Superior estabeleceu que a utilização de 
Mandado de Segurança contra decisão judicial requer, além de ausência de recurso 
jurídico apto a combatê-la, comprovação de que o ato judicial se reveste de teratologia 
ou de flagrante ilegalidade ou demonstra a ocorrência de abuso de poder pelo órgão 
prolator da decisão.

Ademais, há previsão legal de recurso contra acórdão que inadmitiu o 
recurso especial (agravo em recurso especial).

No caso, verifica-se que não existe decisão teratológica, porquanto a Corte 
de origem expôs fundamentadamente as razões pelas não conheceu o agravo em 
recurso especial, já que a interposição dos embargos de declaração contra a decisão 
que inadmitiu o recurso especial, por se tratar de erro grosseiro e manifesto, não tem o 
condão de interromper o prazo para a interposição do recurso correto.

Desse modo, incabível a utilização do mandamus como sucedâneo recursal, 
consoante o disposto na Súmula n. 267/STF:

 
Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição.
 
 
Na mesma linha, e precedentes, cujas ementas transcrevo:
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
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MANDADO DE SEGURANÇA. ATO IMPUGNADO. ACÓRDÃO DE 
ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA, ABUSO DE PODER OU TERATOLOGIA.
1. [...].
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, admite-se, em caráter 
excepcionalíssimo, o mandado de segurança para questionar decisão 
judicial quando se tratar de ato manifestamente ilegal ou que se apresente 
com fundamentação teratológica. Nesse sentido: AgInt no MS n. 27.738/DF, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 3/5/2022; AgInt nos 
EDcl no MS n. 27.827/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 
de 20/4/2022; AgInt nos EDcl no MS n. 27.639/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 22/4/2022; AgRg no MS n. 
27.327/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 16/4/2021.
3. No caso dos autos, a impetrante não demonstrou ilegalidade manifesta 
ou teratologia na fundamentação do acórdão proferido pela Terceira Turma 
desta Corte Superior, que contém fundamentos jurídicos aptos a respaldar o 
não provimento do Agravo Interno em Agravo em Recurso Especial, razão 
pela qual deve ser mantida a não admissão do writ.
4. A situação sob exame denota utilização do mandamus como sucedâneo 
de recurso, o que não é admissível, conforme enunciado da Súmula 
267/STF, verbis: "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial 
passível de recurso ou correição". A propósito: AgInt no MS n. 27.868/DF, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 1/2/2022; AgInt no MS n. 
26.176/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
22/9/2020, DJe de 29/9/2020.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 28.315/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, julgado em 9/8/2022, DJe de 12/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO IMPRÓPRIA. DECISÃO JUDICIAL 
IMPETRADA RECORRÍVEL DENTRO DOS MESMOS AUTOS. AUSÊNCIA 
DE CARÁTER TERATOLÓGICO OU DE PREJUÍZO IRREPARÁVEL. 
SÚMULA 267/STF.
1. O recorrente alega que a decisão objeto da impetração violou o disposto 
nos artigos 130, 436 e 515 do CPC, quando determinou a produção de 
novas provas. Essa violação, caso tenha ocorrido, deveria ter sido desafiada 
por recurso idôneo. Todavia, optou-se pela via mandamental, que não se 
presta como sucedâneo recursal.
2. Impõe-se, dessarte, a denegação da ordem, nos termos do disposto no 
art. 5º, II, da Lei 12.016/2009 e Súmula 267/STF.
3. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS n. 32.438/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 11/6/2013, DJe de 14/6/2013.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
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manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 72.824 / RJ
Número Registro: 2023/0457921-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50177601020224020000 50302457920194025001

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST DO ESPIRITO 
SANTO

ADVOGADOS : MAGDA MARIA BARRETO - ES005121
PABLO LUIZ ROSA OLIVEIRA - ES011137
DIANNA BORGES RODRIGUES - ES022279
JOSIANE FAUSTINO PIANCA - ES021313

RECORRIDO : JOSE DOS REIS NETO
ADVOGADOS : SAULO GUAPYASSU VIANNA - RJ165441

LEONARDO VASCONCELOS GUAURINO DE OLIVEIRA - RJ150762
PAULO ROBERTO BASTOS FRANCISCO DA CRUZ - RJ167347

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
- CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - 
REGISTRO PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST DO ESPIRITO 
SANTO
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ADVOGADOS: MAGDA MARIA BARRETO - ES005121
PABLO LUIZ ROSA OLIVEIRA - ES011137
DIANNA BORGES RODRIGUES - ES022279
JOSIANE FAUSTINO PIANCA - ES021313

AGRAVADO : JOSE DOS REIS NETO
ADVOGADOS: SAULO GUAPYASSU VIANNA - RJ165441

LEONARDO VASCONCELOS GUAURINO DE OLIVEIRA - RJ150762
PAULO ROBERTO BASTOS FRANCISCO DA CRUZ - RJ167347

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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